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Ficha de unidade curricular  

 
DOUTORAMENTO EM DIREITO  

Unidade curricular 

Direito Constitucional, TD 

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular  
Vitalino Canas, 2 horas por semana 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Não aplicável 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
 

Colocado na paradoxal situação de ser empregue quase só por quem não se revê nele ou não reconhece a 
sua autonomia analítico-científica, o conceito de neoconstitucionalismo tem sido usado para delimitar uma 
linhagem histórica do constitucionalismo, uma corrente ideológica e teórica do Direito e da constituição e 
uma síntese dos pilares mais salientes do constitucionalismo  do pós II guerra.  
 
Partindo da identificação e análise crítica das linhas diretrizes do chamado neoconstitucionalismo, 
pretende-se gerar competências para: 
 

- reavaliar a viabilidade  do neoconstitucionalismo como categoria autónoma da teoria do Direito 
em geral e do Direito Constitucional em particular, da teoria da constituição e da organização 
política;  
- averiguar se as tendências mais recentes do desenvolvimento constitucional são para colocar em 
crise alguns dos pilares do dito neoconstitucionalismo, assente no progressivo garantismo das 
condições de liberdade e na abundância de recursos, prefigurando-se no horizonte um  
retroconstitucionalismo, de retrocesso garantístico e de interferências na liberdade;  
- refletir sobre a capacidade de resistência do constitucionalismo universal de liberdade às 
emergências climáticas, ambientais e de saúde, à escassez global de meios de subsistência e de 
recursos, às tendências inflacionárias e à revisão autoritária da ordem internacional. 

 
 
Conteúdos programáticos 
  

Introdução: o neoconstitucionalismo como proposta de síntese teórica e institucional das atuais fórmulas de  

limitação do poder. 

1. O neoconstitucionalismo como ideologia ou filosofia política da limitação do poder 

2. O neoconstitucionalismo como teoria do Direito (mormente, Direito Constitucional) 

a. Neoconstitucionalismo versus positivismo 

b. Neoconstitucionalismo versus jusnaturalismo 

3. O neoconstitucionalismo como teoria da constituição 

http://www.fd.ulisboa.pt/CursosAlunos/Doutoramento/201314/CiênciasHistóricoJurídicas.aspx
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a. Constituição rígida 

b. Constituição como norma superior assistida de garantias eficazes (políticas e jurisdicionais) 

c. Constituição de regras e princípios 

d. Constituição expansiva e intrusiva 

i. Em todas as situações com relevo social e político 

ii. Nas relações entre particulares 

iii. Na interpretação da lei 

e. Constituição de direitos 

f. Constituição prima facie 

4. O neoconstitucionalismo como fórmula sintetizadora de um modelo organizativo 

a. As linhas diretrizes da organização política 

b. Juiz constitucional como pilar central do modelo constitucional do neoconstitucionalismo 

i. A organização da justiça constitucional 

ii. O punctum saliens do debate sobre o papel do juiz constitucional: ativismo judicial, 

judicialização, populismo judicial, governo de juízes 

1. Os termos essenciais do debate em Portugal, no Brasil, nos EUA e em outros 

Estados 

2. Principais (alegados) aceleradores do ativismo judicial 

a. Princípio da Igualdade 

b. Instrumentos de harmonização e ponderação 

i. Garantia do conteúdo mínimo do direito; 

ii. Proibição do excesso; 

iii. Proibição da insuficiência; 

iv. Proteção da confiança 

5. O influxo do neoconstitucionalismo nas ordens jurídicas internacional e supranacionais 

6. A hipótese do retroconstitucionalismo 

a. A exceção como regra: a normalidade das situações de emergência (climática, ambiental, de 

saúde, inflacionária, internacional) e o novo quadro jus-constitucional que isso suscita; 

b. a capacidade de resistência do constitucionalismo universal de liberdade. 

7. Hipótese conclusiva: mais Thomas Hobbes, menos Locke e Kant? 
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Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos programáticos pretendem abrir o caminho a linhas de investigação em domínios de presente evolução 
do Direito Constitucional. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Funciona-se em regime de seminário, com apresentação de temas por parte do docente e apresentação de trabalhos 
nas aulas pelos doutorandos, com discussão subsequente. 
A avaliação baseia-se na participação nas aulas (25%), na apresentação de trabalho (25%) e num relatório escrito 
(50%). 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
 
 
Bibliografia principal (a ser atualizada em Setembro de 2022) 
 
 
Alexy, Robert - A Theory of Constitutional Rights, trad. Julian Rivers, Oxford University Press, Oxford, 2002. 
 
Alexy, Robert - Teoria de los derechos fundamentales, 2.ª ed, tradução e estudo introdutório de Carlos Bernal Pulido, 
Centro de Estudios Constitucionales, Madrid,  2007. 
 
Ávila, Humberto – Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos, Malheiros, São Paulo, 2003; 7.ª 
ed., 2007. 
 
 
Barroso, Luís Roberto – “Contramajoritário, Representativo e Iluminista: os papéis dos tribunais constitucionais nas 
democracias contemporâneas”, in Direito Praxis, Vol. 9, n.º 4, (2018), pp. 2171-2228. 
Acessível em: file:///C:/Users/vc/Downloads/30806-101845-3-PB%20(1).pdf  
 
Barak, Aharon - Proportionality: Constitutional Rights and their Limitations, Cambridge University Press, Cambridge, 
2012. 
 
Bayón, Juan Carlos - “Democracia y derechos: problemas de fundamentación del constitucionalismo”, in Jerónimo 
Betegón e outros (coords), Constitución y Derechos Fundamentales, CEPC, Madrid, 2004. 
 
Bomhoff, Jacco - Balancing Constitutional Rights: The Origins and Meanings of Postwar Legal Discourse, Cambridge 
University Press, Cambridge, 2013. 
 
Beatty, David M. – The Ultimate Rule of Law, Oxford University Press, USA, 2005. 
 
Böckenförde, Ernst-Wolfgang- “The Concept And Problems Of The Constitutional State”, in Ernst-Wolfgang 
Böckenförde, Constitutional and Political Theory, I, OUP, Oxford, 2017. 
 
Borowski, Martin - Grundrechte als Prinzipien, 2.ª ed., Nomos, Baden-Baden, 2007. 
 
Brito, Miguel Nogueira de et al. (eds.), The role of legal argumentation and human dignity in constitutional courts, Franz 
Steiner Verlag/Nomos, Stuttgart, 2019. 
 
Canas, Vitalino – O Princípio da Proibição do Excesso na Conformação e no Controlo dos Atos Legislativos, Almedina, 
Coimbra, 2017 (reimpressão, 2019). 
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Canas, Vitalino - “Proibição do Excesso, Proibição do Defeito e Garantia do Conteúdo Mínimo nas Colisões de Direitos 
Sociais”, in Revista de Direito Público, Brasília, Volume 19, n. 101 (jan./mar. 2022), pp. 586-660. Acessível em: 
https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/6420/2579 
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Jurídicas, Madrid, 2007. 
 
Carbonell, Miguel (ed.) – Neoconstitucionalismo(s), 4.ª ed., Editorial Trotta, Madrid, 2009. 
 
Carbonell, Miguel / Jaramillo, Leonardo García (coords.), El canon neoconstitucional, Trotta, Madrid, 2010. 
 
Dobner, Petra / Loughlin, Martin - The Twilight of Constitutionalism?, Oxford University Press, Oxford, 2010. 
 
Figueroa, Alfonso García - Criaturas de la moralidad: una aproximación neoconstitucionalista al Derecho a través de los 
derechos, Trotta, Madrid, 2009. 
 
Grimm, Dieter – Constitutionalism : past, present, and future, Oxford University Press, Oxford, 2016. 
 
Grimm, Dieter – “The Achievement of Constitutionalism and its Prospects in a Changed World”, in Petra Dobner / 
Martin Loughlin, The Twilight of Constitutionalism?, Oxford University Press, Oxford, 2010, pp. 3-22. Acessível em: 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5686349/mod_resource/content/1/GRIMM%2C%20Dieter%20-
%20The%20achievement%20of%20Constitutionalism%20and%20its%20prospects%20in%20a%20changed%20wor
ld.pdf  
 
Hobbes, Thomas – Leviatã ou Matéria, Forma e Poder de um Estado Eclesiástico e Civil (trad. de João Paulo Monteiro e 
Maria Beatriz Nizza da Silva), 2.ª ed., INCM, Lisboa, s.d. 
 
Klatt, Matthias / Meister, Moritz - The Constitutional Structure of Proportionality, Oxford University Press, Oxford, 2012. 
 
Kumm, Mattias - “Who is afraid of the total constitution?”, in Agustín Menéndez/Erik Eriksen (orgs.), Arguing 
Fundamental Rights, Springer, Dordrecht, 2006. 
 
Leite, George S. /Leite, Glauco S. /Streck, Lenio – Neoconstitucionalismo. Avanços e retrocessos, Forum, Belo Horizonte, 
2017. 
 
Medeiros, Rui – A Constituição portuguesa num contexto global, UCE, Lisboa, 2015. 
 
Medeiros, Rui – Direito Constitucional. Ensinar e investigar, UCE, Lisboa, 2016. 
 
Miranda, Jorge - Curso de Direito Constitucional, vol. I, 2.ª ed., UCE, Lisboa, 2020. 
 
Möller, Kai - The Global Model of Constitutional Rights, Oxford University Press, Oxford, 2012. 
 
Morais, Carlos Blanco de – Curso de Direito Constitucional, tomo I, Almedina, Coimbra, 2022. 
 
Morais, Carlos Blanco de – Curso de Direito Constitucional, tomo II, Almedina, Coimbra, 2018. 
 
Neves, Marcelo – Entre Hidra e Hércules. Princípios e Regras Constitucionais, Martins Fontes, São Paulo, 2013. 
 
Otero, Paulo - Direito Constitucional Português Volume I - Identidade Constitucional, Almedina, Coimbra, 2010. 
 
Pulido, Carlos Bernal “ - El Neoconstitucionalismo y la Normatividad del Derecho, Universidad Externado de Colombia, 
Bogotá, 2009. 
 
Quaresma, Regina (ed) – Neoconstitucionalismo, Forense, Rio de Janeiro, 2009. 
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Urbina, Francisco – A Critique of Proportionality and Balancing, Cambridge University Press, Cambridge, 2017. 
 
Verbicaro, Loiane Prado – Judicialização da política, ativismo e discricionariedade judicial, 2.ª ed., Lumen Juris, Rio de 
Janeiro, 2019. 
 
Zorrilla, David Martinez – Conflictos constitucionales, ponderación e indeterminación normativa, Marcial Pons, Madrid, 
2007. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Curricular unit sheet  

 
 

Curricular unit 
Constitutional Law, Class D 
 
Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit (enter full name) 
Vitalino Canas, 2 hours per week 
 
Other academic staff and respective workloads in the curricular unit   
Not applicable 
 
Learning outcomes of the curricular unit  
 
 
Syllabus 
  

 
 Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 
 
 
Teaching methodologies (including evaluation) 
 
 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes 
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